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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS. GRATIFICAÇÃO DE 
RAIO X E ADICIONAL DE IRRADIAÇÃO IONIZANTE. ACUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte reconhece a possibilidade da percepção cumulativa 
do adicional de irradiação ionizante e da gratificação de raio X, por possuírem 
natureza jurídica distinta. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS. GRATIFICAÇÃO DE 
RAIO X E ADICIONAL DE IRRADIAÇÃO IONIZANTE. ACUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte reconhece a possibilidade da percepção cumulativa 
do adicional de irradiação ionizante e da gratificação de raio X, por possuírem 
natureza jurídica distinta. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 830):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES 
PÚBLICOS. GRATIFICAÇÃO DE RAIO X E ADICIONAL DE IRRADIAÇÃO 
IONIZANTE. ACUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

A agravante alega que o entendimento firmado pela decisão agravada deve ser superado. 

Salienta que, além de possuírem natureza essencialmente igual, variando apenas em intensidade, 

são excludentes entre si as categorias funcionais que fazem jus a cada uma das parcelas, 

pois quem desempenha função comum não desempenha a específica atividade de quem trabalha 

rotineiramente com material radioativo. 

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
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previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Como assinalado, a jurisprudência desta Corte reconhece a possibilidade da percepção 

cumulativa do adicional de irradiação ionizante e da Gratificação de Raio-X, por possuírem 

natureza jurídica distinta.

A propósito:
RECURSO ESPECIAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ PROCESSUAL 
CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. INOCORRÊNCIA. ADICIONAL POR RADIAÇÃO IONIZANTE. 
CUMULAÇÃO COM ADICIONAL POR RAIO X. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
VERBA HONORÁRIA. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA CAUSA OU DA 
CONDENAÇÃO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência desta Corte, firmada no 
sentido de que é possível a percepção cumulativa da gratificação de Raio X com o Adicional 
de irradiação ionizante, ante a natureza diversa dos referidos adicionais.
[...]
3. Recurso especial não provido (REsp n. 1.871.980/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/9/2020).
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. GRATIFICAÇÃO DE RAIO X E 
ADICIONAL DE IRRADIAÇÃO IONIZANTE. ACUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. NATUREZAS JURÍDICAS DISTINTAS.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido da possibilidade de acumulação pelo 
servidor público da gratificação de raio X com adicional de irradiação ionizante, por 
possuírem natureza jurídica distinta.
2. Recurso Especial não provido (REsp 1.659.631/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 17/5/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS. GRATIFICAÇÃO DE RAIO X E 
ADICIONAL DE IRRADIAÇÃO IONIZANTE. ACUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
NATUREZAS JURÍDICAS DISTINTAS.
1. O art. 68, § 1º, da Lei nº 8.112/90, veda a percepção cumulativa dos adicionais de 
insalubridade e periculosidade, nada dispondo acerca da impossibilidade de cumulação de 
gratificações e adicionais.
2. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de ser possível a percepção 
cumulativa do adicional de irradiação ionizante e da gratificação de Raio X, por possuírem 
naturezas jurídicas distintas.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.243.072/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16/8/2011).

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.995.197/SE, Rel. 

Ministro Gurgel de Faria, DJe 20/6/2022; REsp 1.997.559/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

DJe 9/5/2022; AREsp 2.013.507/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 17/2/2022; REsp 

1.530.532/AL, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 15/12/2020.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBERTO DA SILVA LIMA
ADVOGADO : BRUNA RIBEIRO VELOSO - RJ165236
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ROBERTO DA SILVA LIMA
ADVOGADO : BRUNA RIBEIRO VELOSO - RJ165236

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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